
PARECER Nº
2330, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Hamilton Pereira, o projeto em epígrafe objetiva autorizar a Fazenda do Estado a assumir a administração da Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado, reorganizada pela Lei nº 10.393, de 1970, em face da criação da São Paulo Previdência - SPPREV pela Lei Complementar nº 1.010, de 2007.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda, juntada às fls. de n.ºs 32 a 34.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à matéria e à emenda de n.º 1.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, que opinou favoravelmente à sua aprovação, com a emenda apresentada, e à emenda de n.º 1.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que inexistem óbices à aprovação da propositura, tendo em vista o Programa 2010 (CARTEIRAS AUTÔNOMAS DE PREVIDÊNCIA) previsto na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, que subordina à Secretaria da Fazenda a administração desta carteira, assim como a dos economistas e a recentemente extinta, dos advogados.

Ainda, a Lei nº. 13.578, de 8 de julho de 2009, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2010 estabelece, em seu artigo 28:

“Artigo 28 - É vedada a inclusão na lei orçamentária anual, bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Estado para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira de Previdência das Serventias não Oficializadas da Justiça do Estado de São Paulo, da Carteira de Previdência dos Economistas de São Paulo e da Carteira de Previdência dos Advogados de São Paulo.” 

A emenda n.º 1 aprimora a proposta original, tendo em vista a inconstitucionalidade de legislação estadual dispor sobre regras para a concessão aposentadorias no serviço público. Somos favoráveis à sua aprovação.

Já a emenda apresentada pela Comissão de Administração Pública também é eminentemente técnica, uma vez que corrige o nome da entidade representativa, referida como Associação, tendo em vista que foi sucedida pelo “Sindicato dos Escreventes e Auxiliares Notariais e Registrais do Estado de São Paulo.” Somos favoráveis à sua aprovação. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 184, de 2008, com a emenda n.º1 e a emenda apresentada pela Comissão de Administração Pública.

É o nosso parecer

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, à emenda nº 1 e à emenda apresentada pela Comissão de Administração Pública.

Sala das Comissões, em 18/11/2009

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Enio Tatto – Waldir Agnello – Edson Giriboni – Adriano Diogo – Vitor Sapienza – Bruno Covas – Jonas Donizette (contrário)
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